
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 45.143 - RJ (2011/0120177-4)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : CARLA FERNANDES SEIXAS 
  MÁRCIA HELENA CARDOSO DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WEVERTON ANDRADE DE QUEIROZ E OUTROS
ADVOGADO : SÍLVIO CÉSAR DE LUCENA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
SEGURO - SUICÍDIO - PREMEDITAÇÃO - COMPROVAÇÃO - 
NECESSIDADE, QUER SOB A VIGÊNCIA DO CC DE 1916 QUER SOB A 
ÉGIDE DO CC DE 2002 (considerando-se os precedentes oriundos da 
Colenda 3ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça) - ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DESACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE – RECURSO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Brasília, 02 de fevereiro de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 45.143 - RJ (2011/0120177-4)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : CARLA FERNANDES SEIXAS 
  MÁRCIA HELENA CARDOSO DE CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : WEVERTON ANDRADE DE QUEIROZ E OUTROS
ADVOGADO : SÍLVIO CÉSAR DE LUCENA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ITAÚ SEGUROS S/A 
contra decisão desta Relatoria, assim ementada: 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - SEGURO - SUICÍDIO - 
PREMEDITAÇÃO - COMPROVAÇÃO - NECESSIDADE, QUER SOB 
A VIGÊNCIA DO CC DE 1916 QUER SOB A ÉGIDE DO CC DE 2002 
(considerando-se os precedentes oriundos da Colenda 3ª Turma deste 
Superior Tribunal de Justiça) - ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DESACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - 
RECURSO PROVIDO (544, § 4º, II, "C", DO CPC)."

Alega o ora agravante, em síntese, que, nos termos da atual lei civil, o 
ente segurador não deve arcar com a indenização nas hipóteses tais em que o suicídio 
ocorre nos dois anos seguintes à contratação.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 45.143 - RJ (2011/0120177-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
SEGURO - SUICÍDIO - PREMEDITAÇÃO - COMPROVAÇÃO - 
NECESSIDADE, QUER SOB A VIGÊNCIA DO CC DE 1916 QUER 
SOB A ÉGIDE DO CC DE 2002 (considerando-se os precedentes 
oriundos da Colenda 3ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça) - 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE – RECURSO IMPROVIDO.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

A irresignação não prospera.

Com efeito.

Na realidade, não se desconhece, a existência do recente precedente 
oriundo da Colenda 4ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça alinhado no sentido de 
que o artigo 798 do Código Civil de 2002 teria estabelecido um critério objetivo, ou seja, 
ficaria a seguradora desobrigada do dever de indenizar se o suicídio ocorresse nos dois 
primeiros anos da vigência do contrato, não importando que o evento foi ou não 
premeditado, ficando, nesta exegese, derrogado o entendimento cristalizado na Súmula  
61/STJ. Nesse sentido, confira-se a ementa do julgado:

"RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. 
SUICÍDIO. PRAZO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA DE 
INCONTESTABILIDADE. ARTIGO 798 DO CÓDIGO CIVIL. 
PREMEDITAÇÃO. COBERTURA DEVIDA. 1. Com o advento do  
Código Civil de 2002, artigo 798, ficou derrogado o entendimento 
jurisprudencial corroborado pelo enunciado da Súmula n. 61 do Superior 
Tribunal de Justiça, segundo o qual, "salvo se tiver havido 
premeditação, o suicídio do segurado no período contratual de carência 
não exime o segurador do pagamento do seguro". 2. O legislador 
estabeleceu critério objetivo acerca da cláusula de incontestabilidade, 
de forma que a seguradora fica isenta do pagamento de indenização se, 
nos dois primeiros anos de vigência do contrato de seguro, ocorrer 
morte por suicídio, não importando se premeditado ou não. 3. Recurso 
especial provido" (REsp 1076942/PR, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe 06/05/2011).

Há, todavia, três precedentes desta 3ª Turma em sentido diverso, 
arautos do entendimento de que "a despeito da nova previsão legal, estabelecida pelo 
art. 798 do CC/02, as súmulas 105/STF e 61/STJ permanecem aplicáveis às hipóteses 
nas quais o segurado comete suicídio. A interpretação literal e absoluta da norma 
contida no art. 798 do CC/02 desconsidera importantes aspectos de ordem pública, 
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entre os quais se incluem a necessidade de proteção do beneficiário de contrato de 
seguro de vida celebrado em conformidade aos princípios da boa fé objetiva e lealdade 
contratual" (REsp 959618/RS, Relatora p/ Acórdão Ministra Nancy Andrighi,  DJe 
20/06/2011). 

Assim, o planejamento do ato suicida, para efeito de excluir a 
responsabilidade do ente segurador, nunca se presume. Aliás, outro não foi a orientação 
deste Relator quando do julgamento do REsp 1077342/MG, DJe 03/09/2010, assim 
ementado:

"RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO DE 
VIDA - MORTE DO SEGURADO - SUICÍDIO - NEGATIVA DE 
PAGAMENTO DO SEGURO AO BENEFICIÁRIO - BOA-FÉ DO 
SEGURADO - PRESUNÇÃO - EXEGESE DO ART. 798 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002 - INTERPRETAÇÃO LITERAL - VEDAÇÃO - 
INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 
EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ, NA ESPÉCIE - A 
PREMEDITAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIFERE-SE DA 
PREPARAÇÃO PARA O ATO SUICIDA -  APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS 105/STF E 61/STF NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 
2002 - RECURSO PROVIDO. I - O seguro é a cobertura de evento 
futuro e incerto que poderá gerar o dever de indenizar por parte do 
segurador. II - A boa-fé - que é presumida - constitui elemento 
intrínseco do seguro, e é caracterizada pela lealdade nas informações 
prestadas pelo segurado ao garantidor do risco pactuado. III - O artigo 
798 do Código Civil de 2002, não alterou o entendimento de que a prova 
da premeditação do suicídio é necessária para afastar o direito à 
indenização securitária. IV -  O legislador procurou evitar fraudes contra 
as seguradoras na hipótese de contratação de seguro de vida por 
pessoas que já tinham a idéia de suicídio quando firmaram o 
instrumento contratual. V -  Todavia, a interpretação literal ao disposto 
no art. 798 do Código Civil de 2002, representa exegese estanque, que 
não considera a realidade do caso com os preceitos de ordem pública 
estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor, aplicável 
obrigatoriamente aqui, em que se está diante de uma relação de 
consumo. VI - Uma coisa é a contratação causada pela premeditação 
ao suicídio, que pode excluir a indenização. Outra, diferente, é a 
premeditação para o próprio ato suicida. VII - É possível a interpretação 
entre os enunciados das Súmulas 105 do STF e 61 desta Corte 
Superior na vigência do Código Civil de 2002. VIII - In casu, ainda que a 
segurada tenha cometido o suicídio nos primeiros dois anos após a 
contratação, não há que se falar em excludente de cobertura, uma vez 
que não restou demonstrada a premeditação do próprio ato suicida. IX - 
Recurso especial provido" (REsp 1077342/MG, desta Relatoria, DJe 
03/09/2010).

Nos termos da redação do artigo 798 do CC/2002, o beneficiário não 
fará jus à cobertura securitária se o suicídio for praticado, pelo segurado, nos primeiros 
dois anos de vigência inicial do contrato. É evidente que a razão motivadora da norma é 
a prevenção contra fraude ao seguro. Porém, admitir que aquele que comete suicídio 
dentro do prazo previsto no Código Civil vigente age de forma fraudulenta, contratando o 
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seguro com a intenção de provocar o sinistro, seria injusto. Mesmo porque a boa-fé 
deve ser sempre presumida enquanto que a má-fé, ao contrário, necessita de prova 
escorreita de sua existência. 

Assim, o fato de o suicídio ter ocorrido no período de carência previsto 
pelo Código Civil por si só não acarreta a exclusão do dever de indenizar já que o 
disposto no artigo 798, caput, do Código Civil de 2002 não afastou a necessidade da 
comprovação inequívoca da premeditação do suicídio. 

A interpretação literal ao disposto no artigo 798 do Código Civil de 2002, 
representa exegese estanque, que não considera a realidade do caso com os preceitos 
de ordem pública estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor, aplicável 
obrigatoriamente aqui, em que se está diante de uma típica relação de consumo. 

Efetivamente, há certa confusão entre a premeditação ao suicídio por 
ocasião da contratação, com premeditação ao próprio ato. Uma coisa é a contratação 
causada pela premeditação ao suicídio. Outra, diferente, é a preparação do ato suicida. 
Sem dúvida que, o que permite a exclusão de cobertura é a primeira hipótese, o que 
não se verifica no caso dos autos. 

Entretanto, se o suicídio ocorrer nos dois primeiros anos ao início da 
vigência do contrato ou de sua renovação, a indenização só não será devida, se 
demonstrado, de forma inequívoca, pela seguradora, que houve premeditação na 
ocasião da contratação do seguro, utilizando-se de laudos médicos psiquiátricos, do 
perfil psicológico do contratante, se faz uso de medicação antidepressiva, etc., 
semelhante ao que se faz em relação aos seguros de planos de saúde. É importante, 
sobretudo, que se prestigie a boa-fé do contratante. 

Ademais, é de se ponderar que o objeto principal do seguro é a 
cobertura do risco contratado, ou seja, o evento futuro e incerto que poderá gerar o 
dever de indenizar por parte da seguradora. Outro elemento importante do contrato é a 
boa-fé, prevista no art. 422 do Código Civil de 2002. Sobre o tema, Caio Mário da Silva 
Pereira, na sua obra Instituições de Direito Civil. 11. ed. Rio de Janeiro, 2004, v. 3, p. 
467, assim dispõe:

 "O Código de 2002 deu tratamento inusitado às hipóteses de suicídio. 
Em seu art. 798 determinou que o beneficiário não tem direito ao capital 
estipulado quando o segurado se suicida nos primeiros 2 (dois) anos de 
vigência inicial do contrato, ou da sua recondução depois de suspenso. 
Esta regra deve ser interpretada no sentido de que após 2 anos da 
contratação do seguro presume-se que o suicídio não foi premeditado. 
Se o suicídio ocorrer menos de 2 anos após a contratação do seguro 
caberá à seguradora demonstrar que o segurado assim fez 
exclusivamente para obter em favor de terceiro o pagamento da 
indenização. Essa prova da premeditação é imprescindível, sob pena 
de o segurador obter enriquecimento sem causa, diante das pesquisas 
da ciência no campo da medicina envolvendo a patologia da depressão. 
Essa tinha sido a solução sugerida por mim no Código das Obrigações, 
e adotada no Código de 2002." 

Da mesma forma, Carvalho Santos, depois de afirmar que compete à 
seguradora provar que o suicídio foi premeditado, reportando-se a lição de Clóvis 
Beviláqua, escreve o seguinte: 
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'O suicídio, todavia, presume-se sempre como ato de inconsciência, 
cabendo a quem tiver interesse provar o contrário, de modo a destruir 
tal presunção' (Código Civil Brasileiro Interpretado, vol. XIX/286, 7ª ed.). 
Não se olvida, todavia, que a intenção do dispositivo foi a de evitar 
fraudes às seguradoras. Porém, isso não justifica a falta de pagamento 
se não comprovado que o segurado agiu de má-fé, ou melhor, que não 
premeditou o ato extremo. 

De passagem, ressalte-se que o retromencionado entendimento foi 
replicado novamente pela Colenda 3ª Turma deste Tribunal quando do julgamento do 
REsp 1188091/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi. A propósito, confira-se o teor da 
ementa:

"DIREITO CIVIL. SEGURO DE VIDA. SUICÍDIO. ART. 798 DO CC/02. 
INTERPRETAÇÃO LITERAL. IMPOSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE 
BOA FÉ DO SEGURADO. PROVA DA PREMEDITAÇÃO. 
NECESSIDADE. 1. As regras relativas aos contratos de seguro devem 
ser interpretadas sempre com base nos princípios da boa-fé e da 
lealdade contratual. Essa premissa é extremamente importante para a 
hipótese de indenização securitária decorrente de suicídio, pois dela 
extrai-se que a presunção de boa fé deverá também prevalecer sobre a 
exegese literal do art. 798 do CC/02. 2. O biênio previsto no art. 798 do 
CC/02 tem como objetivo evitar infindáveis discussões judiciais a 
respeito da premeditação do suicídio do segurado, geralmente ocorrido 
anos após a celebração do contrato de seguro. À luz desse novo 
dispositivo legal, ultrapassado o prazo de 02 anos, presumir-se-á que o 
suicídio não foi premeditado, mas o contrário não ocorre: se o ato foi 
cometido antes desse período, haverá a necessidade de prova, pela 
seguradora, da premeditação. 3. É desarazoável admitir que, na edição 
do art. 798 do CC/02, o legislador, em detrimento do beneficiário de 
boa-fé, tenha deliberadamente suprimido o critério subjetivo para 
aferição da premeditação do suicídio. O período de 02 anos contido na 
norma não deve ser examinado isoladamente, mas em conformidade 
com as demais circunstâncias que envolveram sua elaboração, pois 
seu objetivo certamente não foi substituir a prova da premeditação do 
suicídio pelo mero transcurso de um lapso temporal. 4. O planejamento 
do ato suicida, para fins de fraude contra o seguro, nunca poderá ser 
presumido. Aplica-se à espécie o princípio segundo o qual a boa-fé é 
sempre pressuposta, enquanto a má-fé deve ser comprovada. 5. Há de 
se distinguir a premeditação que diz respeito ao ato do suicídio daquela 
que se refere ao ato de contratar o seguro com a finalidade única de 
favorecer o beneficiário que receberá o capital segurado. Somente a 
última hipótese permite a exclusão da cobertura contratada, pois 
configura a má-fé contratual. 6. Recurso especial provido" (REsp 
1188091/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi,   DJe 06/05/2011).

Destarte, no atual cenário legislativo é de rigor reconhecer-se que o 
entendimento contido nos enunciados das Súmulas 105 do STF e 61 desta Corte 
Superior convivem, de forma harmônica, com a norma que emerge do artigo 798 do 
Código Civil de 2002.
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Em síntese,  ainda que o segurado tenha cometido o suicídio nos 
primeiros dois anos após a contratação, não há que se falar em excludente de 
cobertura, uma vez que não restou demonstrada a premeditação do próprio ato suicida.

De fato, verifica-se o acórdão recorrido está em desacordo com a 
jurisprudência desta Corte.

Mantém-se, portanto, a decisão ora impugnada por seus próprios 
fundamentos, negando-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO  MASSAMI  UYEDA

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0120177-4 AREsp 45.143 / RJ

Números Origem:  00139936420078190001  20070010134107

EM MESA JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WEVERTON ANDRADE DE QUEIROZ E OUTROS
ADVOGADO : SÍLVIO CÉSAR DE LUCENA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAÚ SEGUROS S/A
ADVOGADOS : MÁRCIA HELENA CARDOSO DE CASTRO E OUTRO(S)

CARLA FERNANDES SEIXAS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITAÚ SEGUROS S/A
ADVOGADOS : MÁRCIA HELENA CARDOSO DE CASTRO E OUTRO(S)

CARLA FERNANDES SEIXAS
AGRAVADO : WEVERTON ANDRADE DE QUEIROZ E OUTROS
ADVOGADO : SÍLVIO CÉSAR DE LUCENA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. 
Ministra Nancy Andrighi.
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